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Preâmbulo
No dia 25 de Outubro do ano passado foi apresentado o Compêndio da 
doutrina social da Igreja, redigido pelo Pontifício Conselho «Justiça e Paz», por 
vontade do Santo Padre. O documento, longamente esperado, dado que inicial-
mente se previa a publicação pouco depois do Ano jubilar, e longamente elaborado, 
devido aos complexos problemas que a sua própria clareza conceptual e redacção 
material comportavam, foi acolhido com grande interesse, a julgar pela notável 
quantidade de cópias difundidas em apenas algumas semanas depois da saída. 
Trata-se, porém, de um documento destinado, na base do próprio projecto que 
o gerou, a semear de modo prolongado, a fertilizar o terreno da construção da 
sociedade dos tempos futuros, a motivar e orientar a presença dos católicos na 
história num modo não improvisado. O destino do Compêndio não se esgotará 
no número de cópias vendidas, tão pouco nas conferências de apresentação, 
? Apresentamos aqui, honrosamente, o texto da conferência proferida em 13 de Maio de 2005 
na Faculdade de Teologia-Braga por Sua Ex.cia Rev.ma o Senhor D. Giampaolo Crepaldi, Bispo 
titular de Bisarcio e Secretário do Conselho Pontifício Justiça e Paz, ao qual se deve em grande parte 
a elaboração e redacção do Compêndio da Doutrina Social da Igreja.
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igualmente úteis e até indispensáveis, mas medir-se-á pela convicção com 
que será acolhido e pelo uso que dele se fará para um relançamento da pas-
toral social em geral e, sobretudo, para uma presença reﬂectida, consciente, 
coerente e comunitária dos leigos católicos comprometidos na sociedade e 
na política. Se o hoje atesta um signiﬁcativo acolhimento, será o amanhã a 
decretar se o espírito e a ﬁnalidade que orientaram a realização do Compêndio 
terão sido honrados.
Estrutura e ﬁnalidade do Compêndio 
O Compêndio da doutrina social da Igreja oferece um quadro completo das 
linhas fundamentais do «corpus» doutrinal do ensinamento social católico. Em 
ﬁdelidade à autoridade das indicações que o Santo Padre João Paulo II havia 
oferecido no n. 54 da Exortação Apostólica Ecclesia in America, o documento 
apresenta «de maneira global e sistemática, ainda que em forma sintética, o 
ensinamento social, que é fruto da sapiente reﬂexão magisterial e expressão do 
constante empenho da Igreja na ﬁdelidade à Graça da salvação de Cristo e na 
afectuosa solicitude pelos destinos da humanidade» (n. 8).
O Compêndio tem uma estrutura simples e linear. Depois de uma In-
trodução, seguem-se três partes: a primeira, composta de quatro capítulos, 
trata dos pressupostos fundamentais da doutrina social – o desígnio de amor 
de Deus pelo homem e pela sociedade, a missão da Igreja e a natureza da 
doutrina social, a pessoa humana e os seus direitos, os princípios e os va-
lores da doutrina social; a segunda parte, composta de sete capítulos, trata 
os conteúdos e os temas clássicos da doutrina social – a família, o trabalho 
humano, a vida económica, a comunidade política, a comunidade interna-
cional, o ambiente e a paz; a terceira parte, bastante breve porque composta 
apenas de um capítulo, contém uma série de indicações para a utilização da 
doutrina social na práxis pastoral da Igreja e na vida dos cristãos, sobretudo 
dos ﬁéis leigos. A Conclusão, intitulada Para uma civilização do amor, exprime 
o entendimento de fundo de todo o documento.
O Compêndio tem uma precisa ﬁnalidade e caracteriza-se por alguns objec-
tivos presentes de modo claro na Introdução, no n. 10. Ele, de facto, «propõe-se 
como um instrumento para o discernimento moral e pastoral dos complexos 
eventos que caracterizam os nosso tempos; como um guia para inspirar, a nível 
individual e colectivo, os comportamentos e escolhas de modo a permitir olhar o 
futuro com fé e esperança; como um subsídio para os ﬁéis sobre o ensinamento 
da moral social». Um instrumento elaborado, além disso, com o preciso objec-
tivo de promover «um novo compromisso capaz de responder às exigências 
do nosso tempo e medido sobre as necessidades e recursos do homem, mas 
sobretudo com o anseio de valorizar em formas novas a vocação própria dos 
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vários carismas eclesiais em ordem à evangelização do social, porque «todos os 
membros da Igreja são partícipes da sua dimensão secular1» (10).
Um dado que é oportuno sublinhar, porque presente em várias partes 
do documento, é o seguinte: o texto é proposto como um instrumento para ali-
mentar o diálogo ecuménico e inter-religioso dos católicos com todos aqueles que 
desejam sinceramente o bem do homem. Aﬁrma-se, de facto, no n. 12 que «Este 
documento é proposto também aos irmãos das outras Igrejas e Comunidades 
Eclesiais, aos seguidores das outras religiões, bem como a quantos, homens e 
mulheres de boa vontade, se empenham em servir o bem comum». Além de 
destinada, primária e especiﬁcamente, aos ﬁlhos da Igreja, a doutrina social tem, 
com efeito, um destino universal. A luz do Evangelho, que a doutrina social 
faz incidir sobre a sociedade, ilumina todos os homens, e toda a consciência e 
inteligência é capaz de colher a profundidade humana dos signiﬁcados e dos 
valores por aquela expressa e a carga de humanidade e humanização das suas 
normas de acção.
Evidentemente, o Compêndio da doutrina social da Igreja diz respeito, antes de 
mais, aos católicos, porque «Primeira destinatária da doutrina social é a comu-
nidade eclesial em todos os seus membros, porque todos têm responsabilidades 
sociais a assumir […]. Nos trabalhos de evangelização, ou seja, de ensinamen-
to, de catequese e de formação, que a doutrina social da Igreja suscita, esta é 
destinada a todo o cristão, segundo as competências, os carismas, os ofícios e 
a missão de anúncio próprios de cada um» (n. 83). A doutrina social implica, 
do mesmo modo, responsabilidades relativas à construção, à organização e ao 
funcionamento da sociedade: obrigações políticas, económicas, administrativas, 
ou seja, de natureza secular, que pertencem aos ﬁéis leigos de modo particular, 
em razão da condição secular do seu estado de vida e da índole secular da sua 
vocação. Mediante tais responsabilidades, os leigos põem em acção o ensina-
mento e o cumprimento da missão secular da Igreja.
Critérios e linhas para a sua leitura
a) Compêndio e perspectiva antropológica
A palavra Compêndio pode induzir em engano; de um modo geral com-
pêndio signiﬁca resumo ou recolha de textos seleccionados. No nosso caso, pelo 
contrário, a obra é uma releitura sistemática dos documentos que – como todos 
sabemos – são muito diversos uns dos outros; documentos publicados em anos 
1 João Paulo II, Exortação Apostólica Christiﬁdeles laici, n. 15.
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diversos e portanto em contextos sociais e culturais diversos. Tendo em consi-
deração a diversidade de textos, os redactores teriam podido sugerir a via da 
leitura histórica: seguir o desenvolvimento que cada um dos assuntos teve no 
curso dos cento e muitos anos da doutrina social (por exemplo a propósito do 
trabalho, dos direitos humanos, da guerra e da paz…). Teria resultado um texto 
indubitavelmente interessante, precisamente na vertente da documentação his-
tórica. A escolha, porém, foi diversa: escolheu-se fazer uma releitura de todo o 
corpus doutrinal à luz da teologia conciliar e pós-conciliar. Se é lícito indicar uma 
analogia, podemos referir os Evangelhos: são diversos, não contam a crónica da 
vida de Jesus, mas fazem a sua releitura à luz do acontecimento pascal. Tudo é 
iluminado por aquele evento, mesmo o que aconteceu antes da Páscoa.
O Compêndio é uma releitura de toda a doutrina social da Igreja à luz da 
teologia do Concílio Vaticano II e, em particular, da antropologia de João Paulo 
II. O Magistério deste Papa, de facto, tem na antropologia um dos seus pontos 
genéticos. Continuando na linha do Vaticano II – veja-se em particular o cap. 1 da 
Gaudium et Spes – João Paulo II considera a pessoa humana como uma entidade 
complexa, unitária e misteriosa. Complexa, porque são múltiplas as dimensões 
que aparecem no ser humano. Unitária, porque todas as dimensões do homem 
são, por assim dizer, amalgamadas entre elas e não simplesmente aproxima-
das; elas formam uma unidade profunda, inseparável. Misteriosa, porque o ser 
humano aparece sempre irredutível a qualquer coisa de quantiﬁcável. A pessoa 
humana é antropologicamente transcendente ou espiritual.
A dimensão transcendente ou espiritual do homem permeia, por assim 
dizer, todas as realidades e dimensões do homem e exprime-se na religiosidade. 
A religiosidade, portanto, é a expressão mais tipicamente humana, aquela que 
garante a presença e a eﬁcácia de todas as outras dimensões humanas; qualiﬁ-
ca-as como «humanas», isto é, típicas e exclusivas do homem. Por este motivo, 
João Paulo II aﬁrma e sustenta que o direito à liberdade religiosa é o primeiro 
dos direitos humanos; primeiro não em sentido metafísico, axiológico, mas em 
sentido existencial: onde o direito à liberdade religiosa é negado – não só ﬁlo-
soﬁcamente mas também social e politicamente –, cedo ou tarde é justiﬁcada 
a negação de qualquer outro direito humano, incluindo o direito à vida. É a 
lição da história, mesmo recente (veja-se, a este propósito, a leitura da queda 
do império soviético na Centesimus Annus).
Por analogia, da perspectiva antropológica podem-se realizar outras duas 
passagens.
1) O que a dimensão religiosa representa na pessoa humana, a fé representa 
na vida do crente cristão: por força do mistério da Encarnação toda a realidade 
criada da pessoa e da história existe à luz e na dinâmica da fé. A fé cristã não se 
coloca no plano das abstracções, das noções teoréticas, mas sim, em primeira 
instância, no plano do ser, do viver. 
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2) O que a fé é para o crente, a Igreja é para a humanidade, para a história, 
por força do mistério da efusão do Espírito desde a Criação até ao Pentecostes. 
A Igreja, no horizonte da história, é «diferente» em relação a toda a sociedade, 
a toda a cultura, mas não é estranha a tudo isto. Como a fé é «diferente» em 
relação à ciência, à economia, à política e, no entanto, «tem uma palavra a dizer» 
a estas e com estas, também a Igreja é «diferente» e «tem uma palavra a dizer» 
no confronto com toda a realidade, estrutura e instituição social, económica e 
política. João Paulo II aﬁrma que, em todas as questões que envolvem o homem, 
a Igreja «tem uma palavra a dizer». A Igreja não pode considerar-se a si mesma 
e não pode ser considerada pelos outros estranha às vicissitudes e realidades 
terrenas. Por ﬁdelidade a si e ao seu mandato deve tirar da fé que confessa e 
celebra aquela palavra que intervém em todas as palavras humanas. A Gaudium 
et Spes tinha já traçado esta linha – que não é de equilibrismo diplomático – in-
dicando no mistério cristológico de Calcedónia o fundamento irrenunciável do 
ser do cristão e da Igreja no mundo2.
b) Missão da Igreja e doutrina social
Nesta perspectiva antropológica e teológica, o Compêndio evidencia, cla-
ramente, a posição que a Igreja toma, com a sua doutrina social, face à sociedade 
e às suas problemáticas gerais ou particulares. A Igreja, com a doutrina social, 
mantém-se longe de dois perigos, sempre iminentes: o alheamento do mundo 
(perigo do espiritualismo) e a confusão com o mundo (perigo do integrismo ou 
do temporalismo).
A palavra que a Igreja pode e deve dizer sobre a vida e os problemas do 
mundo é uma palavra de natureza religiosa e ética, isto é, que concerne ao 
modo ‘justo’ de viver e de afrontar os problemas sociais que tocam a vida do 
homem. A palavra religiosa e ética que a Igreja oferece tem o seu fundamento 
na própria mensagem da salvação, que constitui a razão de ser da mesma Igreja 
e da sua missão.
É possível portanto indicar os seus capítulos fundamentais tal como são 
expressos pela doutrina social; capítulos que dão forma e substância à ossatura 
temática do Compêndio:
a) o primado ou prioridade da pessoa humana em relação a qualquer realidade, 
estrutura ou poder; a relação do homem com os outros seres humanos que for-
mam a sociedade: relação fundada sobre os direitos e deveres de cada pessoa e 
sobre os valores morais da verdade, da justiça, do amor e da liberdade.
2 Cf. Gaudium et Spes n. 22 e nota.
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b) a relação entre os seres humanos na consistência de um território, de uma 
história, feita de cultura, de estruturas, de instituições, ﬁnalizadas sempre e 
todas para o serviço do homem.
São os princípios éticos que guiam toda a doutrina social da Igreja e que 
a Igreja encontra no próprio coração do Evangelho. A ﬁnalidade que a Igreja 
persegue aparece claramente: é o bem do homem, de cada homem e de todos 
os homens (segundo a feliz formulação da Populorum Pogressio). Quando a 
Igreja fala dos direitos da pessoa humana, do desenvolvimento, da economia, 
da política, da guerra e da paz… não subentende reservar um espaço para si 
entre as ‘palavras’ dos estados, mas contribuir para a busca do bem dos homens, 
por ﬁdelidade ao homem e por ﬁdelidade ao Evangelho. Por isso faz questão 
de possuir o direito e o dever de fazer ouvir a sua voz.
c) Compêndio e discernimento
Nesta perspectiva, como se pode facilmente intuir, o objectivo do Com-
pêndio, mais que fazer uma síntese das posições da Igreja, é o de desenhar uma 
metodologia que possa ajudar os cristãos e as comunidades a tomar consciência 
do seu direito e dever de entrar nas problemáticas da sociedade e do território 
do qual são parte; sem fugas e sem misturas. O Compêndio, por outras palavras, 
está ﬁnalizado a subsidiar o discernimento cristão e comunitário. Esse conduz o 
cristão e cada comunidade cristã a ‘ler’ quanto acontece no próprio tempo e no 
próprio território e a tomar consciência seja das dinâmicas dos acontecimentos, 
seja do próprio envolvimento. Além disso oferece os princípios de reﬂexão numa 
dada situação. Enﬁm, o Compêndio impele à operatividade, segundo aqueles 
passos que se tornam possíveis e necessários.
É o famoso método em dinâmica de três momentos: do ver, do julgar e do 
agir. Mas também sobre este aspecto da doutrina social se nota um passo em 
frente, que nasce ainda do registo bíblico-teológico do Magistério social de João 
Paulo II. O Papa, de facto, inicia a sua reﬂexão sempre por uma Palavra bíblica. 
A Palavra é acolhida na sua solidez de acontecimento, colocada na história: é a 
Palavra que põe em evidência a valência salvíﬁca de um acontecimento histórico, 
de um facto, de uma problemática. Assim ela torna-se luz que acompanha e 
impele também o cristão e a comunidade de hoje a ‘entrar’ na própria história. 
A história, a realidade terrena, por outras palavras, não são lidas apenas com 
critérios de objectividade informativa, mas sobre o fundo da história de salvação 
que continua ainda hoje a concretizar-se, segundo o projecto de Deus e de Jesus 
Cristo, através da comunidade dos crentes. O discernimento para o cristão e para 
a Igreja não é tanto o acto de individuar uma consciência moral abstracta, mas 
o de pressentir o cumprir-se da salvação no hoje para os homens deste tempo e 
deste particular território, através de critérios éticos que ﬂorescem pela própria 
Palavra de Deus, do Evangelho de Jesus Cristo. Também a operatividade, que 
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lhe é consequente, não será somente de natureza social ou política (que também 
mantêm a sua eﬁcácia e a sua necessidade), mas alcançará espessura e eﬁcácia 
igualmente a partir da fé anunciada, celebrada, rezada, compartilhada. Opera-
se, assim, uma autêntica ‘síntese vital’ entre a fé e a história mesmo a respeito 
das problemáticas sociais, culturais, económicas, políticas.
A ninguém escapa, de facto, a valência espiritual do Compêndio.3 Este, de 
facto, não é posto à disposição em vista do agir dos cristãos e das comunidades, 
mas, antes de tudo, do seu ser. Alguém alertou para o perigo do integrismo 
que o caminho traçado poderia camuﬂar; na realidade, não faltaram algumas 
interpretações nesta direcção ao longo dos últimos anos. O integrismo é a pas-
sagem de um nível a outro – bíblia, teologia, moral, ciência, história… – sem 
uma real comprenetração dos próprios níveis, não aplicados na sua identidade 
e estrutura epistemológica. O antídoto indicado no Compêndio está exactamente 
na identidade da fé cristã, como nasce do texto sagrado: Verbum caro; Palavra e 
carne; Deus e homem. E assim estamos ainda no estatuto calcedonense, estrada 
mestra para a Igreja, para o cristão, para as comunidades mas, também, para 
o mundo.
d) Compêndio e cristãos leigos
 
A doutrina social da Igreja não é uma doutrina académica; e este Compêndio 
não foi escrito para enriquecer as bibliotecas, nem sequer como manual de re-
ceitas para quem desejasse encontrar a solução de qualquer particular problema 
social e político. O Compêndio destina-se – como toda a Doutrina Social – a fazer 
amadurecer as comunidades cristãs na atenção ao social, ao terreno em que 
vivem e à história da qual fazem parte activa. E aqui abre-se, precisamente, o 
campo do ser e do agir dos cristãos leigos, que são, contemporaneamente, ﬁlhos 
da comunidade cristã e cidadãos da polis terrena, como dizia Giuseppe Lazzati, 
comentando a Gaudium et Spes. Digo o campo do ser, antes ainda do campo 
do agir, porque o problema não é o de estabelecer que coisa devem os leigos 
fazer: seria um falso problema se antes não se esclarecer o seu carisma, isto é, 
o ser leigo, que é um carisma próprio da fé cristã e, portanto, da comunidade 
dos crentes. Nos cristãos leigos, com efeito, a dupla pertença ou cidadania não 
se reduz a uma justaposição, a uma aproximação dos dois âmbitos de vida e 
compromisso; trata-se, sobretudo, de uma identidade que conjuga insepara-
velmente a fé e a vida, a pertença à comunidade cristã e a pertença à sociedade 
civil. Trata-se de uma identidade que supera, ﬁnalmente, a radicada fractura 
entre fé e história, decididamente condenada no n. 43 da Gaudium et Spes, e que 
3 Veja-se, a propósito, o capítulo XII sobre os cristãos leigos.
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realiza aquela ‘síntese vital’ que é o traço típico da santidade dos cristãos leigos. 
O cristão leigo é aquele que aprende a entrar na vida, na história, nas realidades 
terrenas e sociais com a luz e com a caridade que ele recebe da Palavra escutada 
na sua comunidade cristã, dos santos mistérios celebrados e da caridade rece-
bida como dom do Espírito Santo. Como no passado, através das paróquias, 
das associações eclesiais, nasceram e cresceram homens e mulheres cristãos 
que construíram o mundo, porque alimentados pelo ensinamento e pelos dons 
espirituais da comunidade cristã, assim hoje e ainda amanhã poderão nascer 
e crescer cristãos que não se fecham no espiritualismo das sacristias, que não 
fecham e não procuram o poder em nome de Deus e dos interesses particulares, 
mas se lançam no serviço cruciﬁcante do bem comum, a começar pelos mais 
pobres dos irmãos. E isto graças também a este instrumento, o Compêndio, que 
hoje é entregue às comunidades cristãs.
Conclusão
Para concluir esta introdução ao Compêndio permito-me chamar à atenção 
para a capa (pelo menos na edição italiana). No nosso caso penso que tenha 
sido uma escolha feliz. É reproduzida na capa a famosa «Alegoria do bom go-
verno», pintada por Ambrósio Lorenzetti, em 1338-1339, na sala do governo de 
Sena. A leitura do fresco é uma autêntica catequese civil de um versículo bíblico 
– «Diligite justitiam qui judicatis terram» –: o bom andamento de uma cidade 
não é fruto da boa sorte, de riquezas acumuladas, mas de uma vida ordenada 
e governada segundo as regras objectivas e os princípios morais claros para 
todos e aceites por todos. Regras e princípios que não são, porém, inventados 
pelos cidadãos ou estabelecidos pelo seu acordo – e quem seria capaz de pôr de 
acordo os cidadãos sobre tais questões? – mas ‘descem’ da Sabedoria de Deus 
e da lei natural. Da Sabedoria, segundo este fresco, nasce a Justiça; da Justiça 
nasce a Concórdia (tem na mão um estranho instrumento: uma plaina, para 
aplainar as diferenças, os desníveis); da Concórdia procede o bom andamento 
dos cidadãos, os quais caminham para o bem-estar guiados por uma autori-
dade sábia, que governa rodeada pelas virtudes teologais da fé, esperança e 
caridade e pelas virtudes morais: a paz, a fortaleza, a prudência, a magnanimi-
dade, a temperança e a justiça. O fresco continua, depois, na parede contígua, 
mostrando os efeitos do bom governo na vida dos cidadãos e do território; na 
outra parede os efeitos nefastos do mau governo. Olhando este antigo fresco 
reproduzido na capa do Compêndio, regressam à minha mente as palavras de 
João Paulo II na Centesimus Annus (1991), quando fala da organização democrá-
tica da sociedade: «A Igreja – escreve o Papa – encara com simpatia o sistema 
da democracia, enquanto assegura a participação dos cidadãos nas opções 
políticas e garante aos governados a possibilidade seja de eleger e controlar 
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os próprios governantes, seja de os substituir de modo pacíﬁco, quando tal 
se torne oportuno. Ela, portanto, não pode favorecer a formação de grupos 
restritos de dirigentes, os quais usurpam o poder do Estado em favor dos seus 
interesses particulares ou dos objectivos ideológicos. Uma autêntica democracia 
só é possível num estado de direito e sobre a base de uma recta concepção da 
pessoa humana. […] A este propósito é necessário observar que se não existe 
nenhuma verdade última, que guie e oriente a acção política, então as ideias 
e as convicções podem ser facilmente instrumentalizadas para ﬁns de poder. 
Uma democracia sem valores converte-se facilmente num totalitarismo aberto 
ou dissimulado, como demonstra a história» 4.
4 Centesimus Annus, n. 46.

